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2. A Parte Requerida informará com ruirás et antecedência,
o lugar e data em que reeeber a declaração da testemueba ou os
documentos tencionados. antecedentes ou elementos de prosa.
Quareli Lar 11C:a s,ánin 'is Autoridades Competentes se eensultarács
por intermédio das Autoridedes Centrais, para fixar urna data com-
%emente para as Autoridades Cempetentes das Partes Requerente e
Reto te tida

A Parte Reqeerida :motivará, sob seu comando, a pre-
seresa das eutoridades indicadas no pedido durante o cumprimento de
thheencias de cooperaçãii e permitirá tormular a, perguntas se assim
o admitir sua legislação A audiência ocorrerá de acordo com os
procedimentos estabelecidos pela legislação da Parte Requerida.
4 Se a pessoa referida no parágrafo 1 alega imunidade, pri-
vilegio ou incapacidade segundo a legislação da Parte Requerida, a Au-
toridade Competente da Parte Requerida restdserá sobre essa alegação e
comunicara à Parte Requerida por meio da Autoridade Central.

Os doe umentos, antecedentes e elementos de p(ova en.
tregues pelos declarantes ou obtidos como resultado de declaração ou
apresentados naquele momento serão enviados a Parte Requerente
junto com a declaração.

Artigo XIV
Assistência na Parte Requerente

1. Quando a Parte Requerente solicitar a presença de uma
pessoa em seu território para prestar testemunho, ou oferecer in-
formação ou declaração, a Parte Requerida convidará o declarante ou
o perito para se apresentar diante da Autoridade Competente da Parte
Requerente.
e. A Autoridade Competente da Parte Requerida registrará
por escrito o consentimento de uma pessoa cuja presença seja so-
licitada pela Parte Requerente, e informará de imediato à Autoridade
Central da Parte Requerente sobre a resposta.
1 Ao solicitar o comparecimento, a Autoridade Central da
Parte Requerente indicará os custos de traslado e de estada a seu
cargo.

Artigo XV
Comparecimento de Pessoas Detidas

1. Se a Parte Requerente solicitar a presença de urna pessoa
que se encontre detida no território da Parte Requerida, esta trasladará
a pessoa detida ao território da Parte Requerente, após certificar-se de
que não há razões sérias que impeçam o traslado e que a pessoa
detida expresse seu consentimento.
2. Não se admitirá traslado quando, conforme as eircuns-
tencias do caso, a Autoridade Competente da Parte Requerida o
considere inconveniente, especificamente quando:

a) a presença da pessoa detida seja necessária em uni
processo penal em andamento no território da Parte Requerida;

b) o translado possa implicar prolongamento da prisão
preventiva.
3. Á Parte Requerente manterá sob custódia a pessoa tras-
ladada e a entregará à Parte Requerida dentro do período por esta
fixado.
4. O tempo em que a pessoa estiver fora do território da
Parte Requerida será computado para efeitos de prisão preventiva ou
de cumprimento de pena.
5. Quando a pena imposta à pessoa transladada, nos limites
deste artigo. expirar, e ela se encontrar no território da Parte Re-
querente, deverá ser posta em liberdade, passando. a partir dai, a
gozar da condição de pessoa não detido para os efeitos do presente
Acordo.
6. A pessoa detida que não dê seu consentimento para pres-
tar declaraçoes nos termos deste Artigo, não estará sujeita, por essa
et/ao, a qualquer stinão nem será submetida a nenhuma medida
conunatoria.
7. Quando urna Parte solicitar à outra, de acordo com o
presente Acordo. o traslado de urna pessoa de sua nacionalidade e sua
Constituição impeça a entrega a qualquer mulo de seus nacionais.
devera informar o contendo dessas disposições a outra Parte, que
decidira sobic a com cnièneia da solicitação.

Artigo XVI
Garantia Temporária

1. O comparecimento de uma pessoa que consinta em fazer
alguma declaração ou prestar testemunho, segundo o disposto nos
artigos 14 e 15. estará condicionada a que a Parte Requerente conceda
urna garantia temporária pela qual esta não poderá, enquanto a pessoa
se encontrar em seu território:

a)dete-la ou julgel-la por delitos anteriores a sua saída do
território da Parte Requerida,

b) citá -Ia a comparecer ou a dar testemunho eia processo
diferente do especificado na solicitação.
2. A garantia temporária cessará quando a pessoa prolongar
voluntariamente sua estada no território da Parte Requerente por mais
de 10 (dez) dias, a partir do momento em que sua presença não seja
necessária nesse Estado, de acordo com o que foi comunicado à Parte
Requerida.

Diárk• Ofícisal

Arteee XVII
Medidas Cautelares

1. A Autoridade Competente da Parte Requerida encami-
nhará o pedtdo de cooperação sobre uma medida cautelar, se contiver
intormação suficiente para justificar a procedência da medida sn-
tisnada. Essa medida submeter-se-á à lei processual e substantiva
Estado Requerido

Quando ama Pane tenha conhecimento da existencia de
instnimentos. do objeto ou dos frutos do delito. nu território da outra,
que possam ser suleiros a medidas cautelares, segundo a legislaçao
dessa Parte, intonnará à Autoridade Central daquele Estado. Esta
enviará a informação recebida as Autoridades Competentes para de-
terminar a adoção das medidas cabíveis. Tais autoridades agimo de
acordo com leis de seu país e "ume:irão à outra Parte, por in-
termédio das Autoridades Centrais, as medidas adotadas.
3. A Parte Requerida decidirá, segundo sua legas:aça°, qual-
quer pedido relativo à proteçao dos direitos de terceiros em relação a
objetos que sejam matéria das medidas previstas nos parágrafos an-
teriores.
4. Uni pedido formulado em virtude deste artigo deverá
incluir:

a) cópia da decisão sobre uma medida cautelar;
h) resumo dos fatos do caso, inclusive a descrição do

delito, onde e quando foi cometido e uma referência às disposições
legais pertinentes.

e) se for o caso, descrição dos bens a respeito dos quais
se pretende efetuar a medida, seu valor comercial, e a relação deles
com a pessoa contra quem se iniciou;

d) estimativa dos valores que se dá à medida eautelar e
fundamentos do respectivo cálculo.
5. As Autoridades Competentes de cada uma das Partes
informarão com presteza sobre a interposição de qualquer recurso ou
de uma decisão adotada a respeito da medida cautelar solicitada ou
concedida.
6. A Autoridade Competente da Parte Requerida poderá
impor uni prazo que limite a duração da medida solicitada, que será
notificada com presteza à Autoridade Competente da Parte Reque-
rente, com indicação dos motivos dessa decisão.

Artigo XVIII
Outras Medidas de Cooperação

1. As Partes, de acordo com sua legislação interna, poderão
prestar-se cooperação para o cumprimento das medidas definitivas
sobre os bens vinculados a um delito cometido em qualquer das

Partes.
2. As Partes poderão negociar Acordos sobre essa matéria.

Artigo XIX
Custódia e Disposição de Bens

A Parte que tenha sob sua custódia os instrumentos, o
objeto e os frutos do delito, deles disporá de acordo com o es-
tabelecido ern sua legislação interna. Na medida que seja permitido
por sua legislação e nos termos que se considerem adequados, tal
Parte poderá dividir com a outra os bens confiscados ou o produto de
sua venda.

Artigo XX
Responsabilidade

1. A responsabilidade por danos que possam derivar dos
atos de suas autoridades no cumprimento deste Acordo serão regidos
pela legislação interna de cada Parte.
2. Nenhuma das Partes será responsável por danos que pos-
sam resultar de atos de autoridades da outra Parte, na formulação ou
atendimento a um pedido, de conformidade com este Acordo.

Artigo XXI
Autenticação de Documentos e Certificados

Os documentos provenientes de uma das Partes que devam
ser apresentados no território da outra e que tramitem por intermédio
das Autoridades Centrais, não necessitam autenticação ou qualquer
eutra formalidade semelhante.

Artigo XXII
Solução de Controvérsias

1. Qualquer controvérsia que surja de um pedido será re-
solvida por consulta entre as Autoridades Centrais.
2. Qualquer controvérsia que surja entre as Partes relacio-
nadas com a interpretação ou a aplicação deste Acordo será resolvida
por consulta entre as Partes por via diplomática.

Capítulo 4
Disposições Finais

Artigo XXIII
Compatibilidade com Outros Tratados, Acordos ou Outras Formas

de Cooperação

1. A assistência estabelecida no presente Acordo não im-
pedirá que cada uma das Partes preste assistência à hutra com base
em outros instrumentos internacionais vigentes entre elas.
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2. Este Acordo não impedira às Punes a possibilidade de
desenvolver outras fornias de cooperação de acordo com seus res-
pectivos ordenamentns jurídicos.

O presente Acordo entrará em vigor a partir da data em
que as Partes realizem a troca dos instrumentos de ratificação

O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer
das Partes a qualquer momento, por meto de Neta diplomática. a qual
surtira efeitos 6 seis 1 meses apus a data de recebimento pela outra
Parte. A denuncia não afetará as solicuaçires de assistência em curso.

Feito em Cartagena de (relias. aos 07 dias do mês de
novembro de 1907. e dois exemplares. nos idiomas português c. es-
panhol, sendo ambos os textos igualmente válidos e autênticos.

Pelo Governo da Republica Federativa do Brasil
íris Rezende

Ministro da Justiça

Pelo Governo da República da Colômbia
Alnabeatriz Rengifo Lopee

Ministra da Justiça

DECRETO N 2 3.896. DE 23 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre a regência dos serviços de
telecomunicações, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando a regulamentação baixada pela Agência Na-
cional de Telecomunicações - Anatel, nos termos do inciso 1 do art.
214 da Lei n2 9.472, de 16 de julho de 1997;

DECRETA:

Art. 1 2 Os serviços de telecomunicações, qualquer que seja
o regime jurídico ou o interesse, regem-se exclusivamente pelos re-
gulamentos e pelas normas editadas pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações - Anatel, não se lhes aplicando a regulamentação
anteriormente vigente, excetuada a hipótese prevista no inciso 11(10
art. 214 da Lei n2 9.472, de 16 de julho de 1997.

Art. 2 2 Ficam revogados o ao. 3" e seu parágrafo único, os
arts. 5 2, 85 e 92, o § 2" do art. 10, os arts. 13, 14, 16 a 33, 35 a 40
e 61 a 64 do Regulamento aprovado pelo Decreto n 2 2.197, de 8 de
abril de 1997; os arts. 6' a 29 do Decreto n' 2.196, de 8 de abril de
1997; os arts. 8 2 a 25, 28 a 33 e 36 do Decreto 112 2.056, de 4 de
novembro de 1996; os aos. 3 2 a 62, 92 a 29, 31 a 40 e 54 a 57 do
Decreto n 2 2.198. de 8 de abril de 1997; e o Decreto n2 2.195, de 8
de abril de 1997.

Parágrafo único. Ficam respeitadas, por força do que dis-
põe o inciso II do art. 214 da Lei 0 2 9.472, de 1997, as cláusulas e
condições estabelecidas em contratos e respectivos atos de outorga
vigentes até a data da regulamentação baixada pela Anatel.

Art. 3 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180 2 da Independência e
113 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pimenta da Veiga

DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 2001

Acresce parágrafo ao art. 12 do Decreto de
20 de junho de 2001, que cria a Comissão
Setorial de Convívio com o Semi-Árido e
Inclusão Social no Nordeste e norte do Es-
tado de Minas Gerais - CSSA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art.I 2 O art. 1 2 do Decreto de 20 de junho de
2001, que cria a Comissão Setorial de Convívio com o Semi-Árido e
Inclusão Social no Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais -
CSSA, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

"Parágrafo único. A Comissão Setorial terá
atuaçào no período de estiagem, nos municípios locali-
zados na Região Nordeste e no norte do Estado de Minas
Gerais, em relação aos quais tenha sido reconhecido estado
de calamidade ou situação de emergência, em ato do Go-
verno Federal". (NR)

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180 2 da In-
dependência e 113 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ramez Tebet.

• Raul Belens Jangmann Pinto
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